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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO  JULGADO. 
DESNECESSIDADE  DE  PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL 
ACERCA  DE  TODAS  AS  MATÉRIAS  ALEGADAS. 
REDISCUSSÃO.  MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.  LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO.  INEXISTÊNCIA  DOS 
VÍCIOS  APONTADOS.  DECISÃO  FUNDAMENTADA. 
REJEIÇÃO.

- Os embargos declaratórios têm a finalidade de esclarecer 
pontos  omissos,  obscuros  ou  contraditórios  existentes  na 
decisão, não servindo para reexame de matéria decidida.

-  O  órgão  judicial  não  está  obrigado  a  se  manifestar  a 
respeito  de  todos  os  fundamentos  invocados  pelas  partes, 
bastando que sejam referidos na decisão apenas aqueles que 
interessam à resolução do caso submetido à apreciação.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos.
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R E L A T Ó R I O

Cuida-se de embargos de declaração com efeitos infringentes 
interpostos  contra  o  acórdão  de  fls.  241/245,  da  minha  lavra,  que  negou 
provimento ao apelo, em decisão assim ementada:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  BEM 
MÓVEL. PRESUSPOSTOS DO ART. 927 DO CPC. PREENCHIMENTO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

- Uma vez atendidos os requisitos do art. 927 do CPC, a reintegração de 
posse é de rigor. Posse anterior  do autor  demonstrada, em virtude da 
existência de contrato de compra e venda do veículo. 

- A conduta do promovido, consistente na tomada do bem da posse do 
autor, não encontra ressonância quer na doutrina, quer na jurisprudência, 
quer na lei,  configurando o delito  de exercício  arbitrário  das  próprias 
razões, o que não se admite. 

-  Uma  vez  demonstrados  o  esbulho  e  perda  da  posse,  inafastável  a 
restituição do veículo ao autor. ”

Aduz o embargante, em resumo, que há omissão no julgado 
porquanto  “apesar de enfrentar a tese da promessa de compra e venda, não analisou a  
questão da posse injusta, sob a ótica da impossibilidade de permanência da posse do bem  
móvel  eternamente  em detrimento  do  legítimo  proprietário,  ante  a  perda  do  objeto  do  
contrato de promessa de compra e venda”.

Por  fim,  requer  que  o  acolhimento  dos  embargos  de 
declaração a fim de que seja “suprida a omissão para DECLARAR A POSSE INJUSTA 
DO DEMANDANTE EM DETRIMENTO DO LEGÍTIMO PROPRIETÁRIO, no caso  
o  promovido,  SOBRE  O  BEM  MÓVEL  OBJETO  DA  DEMANDA”,  dando-se 
provimento ao recurso apelatório.  

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora 

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um  dos 
instrumentos postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, 
com a finalidade específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no 
julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento 
da decisão. 
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A  omissão,  em  primeira  análise,  representa  a  parte  do 
acórdão embargado que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado 
ponto  de  extrema  relevância  para  o  deslinde  da  causa  e  que,  não  obstante, 
quedou-se inerte. Da mesma forma, a contradição que autoriza a interposição dos 
embargos deve ser entendida como aquela existente entre premissas lançadas na 
fundamentação  do  acórdão  ou  ainda  entre  a  fundamentação  e  a  conclusão, 
devendo, neste ponto, ser demonstrada de forma bastante clara pelo embargante. 
Por fim, as obscuridades representam pontos sobre os quais a decisão embargada 
não se pronunciara  com clareza (gramatical  e lógica)  suficiente e  que,  de todo 
modo, prejudica a exata compreensão do comando descrito no acórdão.

No tocante ao vício da omissão, o eminente Daniel Amorim 
Assumpção Neves1 leciona:

“A omissão refere-se à ausência de apreciação de questões relevantes 
sobre  as  quais  o  órgão  jurisdicional  deveria  ter  se  manifestado, 
inclusive as  matérias  que deva conhecer  de ofício.  (Barbosa Moreira, 
Código, nota 301, p.548; Araken de Assis, Manual, nota 66.2.1.1, p.588) Ao 
órgão jurisdicional  é exigida a apreciação tanto dos pedidos como dos 
fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos.”

Após  a  análise  minuciosa  dos  autos,  entendo  que   os 
embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar quaisquer vícios existentes 
no acórdão, mas simplesmente rediscutir matéria já julgada, o que é inadmissível 
nesta via.

Alega a embargante, em resumo, que há omissão no julgado 
porquanto  “apesar de enfrentar a tese da promessa de compra e venda, não analisou a  
questão da posse injusta, sob a ótica da impossibilidade de permanência da posse do bem  
móvel  eternamente  em detrimento  do  legítimo  proprietário,  ante  a  perda  do  objeto  do  
contrato de promessa de compra e venda”, requerendo ao final,  o acolhimento dos 
embargos a fim de que seja “suprida a omissão para DECLARAR A POSSE INJUSTA 
DO DEMANDANTE EM DETRIMENTO DO LEGÍTIMO PROPRIETÁRIO, no caso  
o  promovido,  SOBRE  O  BEM  MÓVEL  OBJETO  DA  DEMANDA”,  dando-se 
provimento ao recurso apelatório

Em que pesem os argumentos do embargante, observa-se da 
leitura  da  decisão  atacada  que  não  restou  caracterizado  o  vício  apontado, 
porquanto o acórdão entendeu que  a conduta do demandado, ora embargante, 
encontrava-se  desprovida  de  qualquer  amparo  legal,  não  sendo  facultado  ao 
particular exercer, ele próprio, o controle da posse do imóvel e tomar as medidas 
que bem entender, pena de ingressar na esfera da ilegalidade, comprometendo a 
segurança jurídica, senão vejamos:

1  Manual de Direito Processual Civil, Volume único, Editora Método, 4. ed., 2012, São Paulo.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0003225-63.2009.815.0731 3



“Inicialmente,  cumpre  asseverar  que  os  bens  móveis  se 
transferem pela tradição, e de acordo com o contrato de f. 10 dos autos, o 
apelado recebeu o veículo marca Toyota, modelo Corolla XEI 18V, ano 
modelo 2003/2004, cor bege, placas MMW 8909, apesar de estar alienado 
fiduciariamente  ao  BANCO  FINASA  SA,  havendo  observação  no 
instrumento  contratual  de  que  “o  saldo  devedor  do  veículo  só  será 
quitado quando o veículo por vendido na loja ou sob outra exigência” 
restando “28 parcelas Bco Finasa no valor de R$ 1.432,02” e que o recibo 
do veículo seria entregue após a sua venda.

Assim, muito embora o demandado conste como proprietário 
junto ao registro do DETRAN, o que ocorre em face de o financiamento 
estar em seu nome, da análise dos elementos trazidos aos autos, verifico 
que o autor demonstrou a contento que, efetivamente, detinha a posse 
legítima do veículo e que, realmente, houve o esbulho, praticado pelo réu, 
que, aproveitando-se de sua condição de proprietário registral, retomou 
para  si  o  bem,  contra  a  vontade  do  autor,  preenchendo,  portanto,  os 
requisitos contidos no art. 927 do CPC, que dispõe in verbis:

Art. 927 - Incumbe ao autor provar:
I - a sua posse;
II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;
III - a data da turbação ou do esbulho;
IV  -  a  continuação  da  posse,  embora  turbada,  na  ação  de 
manutenção; a perda da posse, na ação de reintegração.

Assim,  tenho  como  perfeitamente  cabível  a  reintegração  de 
posse  ajuizada,  não  sendo  cabível  dizer  que  o  apelado  tinha  mera 
detenção sobre o veículo.

A conduta  do  apelado/promovido  não  tem  amparo  jurídico, 
uma vez que a posse do bem já havia sido transferida ao autor Erikye José 
Lopes Ribeiro.

Neste  passo,  cumpre  referir  que  o  fato  de  o  autor  estar 
inadimplente com relação às prestações do financiamento não autorizava 
o  comportamento  do  demandado,  pois  não  afastam  a  existência  do 
exercício possessório fático do autor sobre a coisa.

Evidente,  pois,  que  a  conduta  do  demandado  encontra-se 
desprovida de qualquer amparo legal.

Ora,  eventual  discussão  envolvendo  o  descumprimento  das 
parcelas junto ao agente financeiro, ainda que o financiamento estivesse 
em nome do demandado,  não  lhe  autorizava  a  retomada do  bem,  da 
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forma  como  foi  realizada,  retirando  do  autor,  contra  sua  vontade,  o 
elemento  objetivo  da  posse  (apreensão  física  da  coisa),  em  evidente 
exercício arbitrário de suas razões.

Não é  dado ao  particular  exercer,  ele  próprio,  o  controle  da 
posse do imóvel e tomar as medidas que bem entender, pena de ingressar 
na esfera da ilegalidade, comprometendo a segurança jurídica.

Sequer  havia  a  presença  dos  requisitos  para  o  desforço 
imediato, o qual exigia, como requisito mínimo, o esbulho por parte do 
autor, o qual, como se disse, inocorreu, visto que passaram a exercer a 
posse sobre o bem em decorrência de contrato. A perda da posse, para 
legitimar  o  desforço,  tem  que  decorrer  de  conduta  pautada  pela 
ilegalidade por parte do suposto esbulhador, o que, repito, não ocorreu 
no caso concreto. 

Ora,  a  partir  da  entrega  do  veículo  ao  apelado,  ainda  que 
descumprido o contrato, não poderia o apelante retomar a posse do bem, 
já que tal conduta não encontra ressonância quer na doutrina, quer na 
jurisprudência, quer na lei, configurando o delito de exercício arbitrário 
das próprias razões. 

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
PRESUSPOSTOS DO ART. 927 DO CPC, PREENCHIDOS. Uma 
vez atendidos os requisitos do art. 927 do CPC, a reintegração 
de  posse  é  de  rigor.  Posse  anterior  do  autor  demonstrada. 
Veículo adquirido mediante contrato verbal sem que tenha sido 
efetuada a transferência junto ao Detran. Apreendido o bem em 
uma  blitz,  os  réus  o  retiraram  do  depósito  e  se  negam  a 
devolvê-lo por supostas dívidas do autor com eles.  Exercício 
arbitrário  das  próprias  razões  que não  se  admite.  Esbulho e 
perda  da  posse  demonstrados.  Inafastável  a  restituição  do 
veículo  ao  autor.  Sentença  confirmada.  NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO. UNANIME. (TJRS; AC 563302-
53.2011.8.21.7000;  Lajeado;  Décima Oitava Câmara Cível;  Rel. 
Des. Nelson José Gonzaga; Julg. 05/06/2014; DJERS 10/06/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO 
ESPECIFICADO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE. 
BEM MÓVEL.  REQUISITOS DO ART.  927  DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL PREENCHIDOS. PRESSUPOSTOS LEGAIS 
ATENDIDOS. O acolhimento do interdito possessório requer o 
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preenchimento dos requisitos dispostos no art. 927 do código 
de  processo  civil.  Situação  concreta  que  evidencia  o 
atendimento  aos  requisitos  legais,  uma  vez  que  restou 
comprovada  a  posse  e  o  esbulho  praticado  pelo  réu. 
Ilegitimidade  da  retomada  da  posse,  manu  militare,  pelo 
proprietário registrado do veículo, mesmo que em decorrência 
de  suposto  inadimplemento  das  prestações  junto  ao  agente 
financeiro  pela parte autora,  por desvelar  exercício arbitrário 
das  próprias  razões.  Recurso  de  apelação  desprovido. 
Unânime. (TJRS; AC 641085-58.2010.8.21.7000; Canoas; Décima 
Oitava  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Pedro  Celso  Dal  Pra;  Julg. 
17/02/2011; DJERS 28/02/2011) 

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO APELO, 
mantendo integralmente a decisão proferida pelo juízo singular.”

In  casu,  o  v.  acórdão  encontra-se  suficientemente 
fundamentado,  prevalecendo  o  princípio  do  livre  convencimento  motivado, 
segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção a partir das provas, da 
legislação  pertinente,  da  jurisprudência,  enfim,  sem  estar  necessariamente 
vinculado às alegações das partes.

A questão  foi  devidamente  apreciada,  livre  de  omissões, 
obscuridades,  contradições,  dúvidas  ou  ausência  de  fundamentação,  não  se 
podendo voltar,  em sede de  embargos  de  declaração,  a  matérias  já  julgadas  e 
óbices já superados. Logo, infere-se que o embargante pretende rediscutir matéria 
amplamente analisada quando do julgamento do apelo e modificar os próprios 
fundamentos da decisão, e a isso não se prestam os embargos declaratórios.

Sobre o tema, já decidiu o STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS. 1 - A teor do disposto no artigo 535 do Código de Processo 
Civil, o recurso de que se cuida é cabível para eliminar da decisão 
qualquer obscuridade ou contradição ou suprir eventual omissão 
existente. 2 - Revela-se incabível o manejo dos embargos se não 
demonstrada a existência de quaisquer dos vícios autorizadores do 
recurso integrativo, pretendendo-se, na verdade, por via oblíqua, novo 
julgamento do caso. 3 - Embargos declaratórios rejeitados. (STJ; EDcl-
AgRg-REsp 1.165.282; Proc. 2009/0216947-6; RS; Quinta Turma; Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze; Julg. 27/03/2012; DJE 18/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA 
DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. Rediscussão de 
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questões decididas. Impossibilidade. Embargos de declaração 
rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-AG-REsp 97.003; Proc. 2011/0230970-9; MG; 
Primeira Turma; Rel. Min. Teori Albino Zavascki; Julg. 12/04/2012; DJE 
18/04/2012).

Como  não  poderia  deixar  de  ser,  a  decisão  embargada 
examinou com minúcia e coerência as matérias levantadas, não havendo que se 
falar  em  omissão  por  não  haver  decidido  de  acordo  com  as  expectativas  da 
Embargante. 

Desta forma, inexistindo no aresto omissão, obscuridade ou 
contradição, outra alternativa não há senão rejeitar os embargos, por ausência de 
seus pressupostos de admissibilidade. 

Com  essas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

É como o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 
de setembro de 2014, conforme certidão de julgamento de fl. 255. Participaram do 
julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz 
convocado para substituir os Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr. Marcos Villar 
Souto Maior, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB,  em João Pessoa-PB,  01  de outubro de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                            Relatora
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